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Para começar

Como a ideia de que os humanos são essencialmente seus cérebros se tornou imaginável? Por que essa ideia deveria ser considerada um “credo” e não a expressão ou o corolário de um “fato científico” comprovado? Como ela se manifesta em ideias e práticas em uma ampla gama de campos em muitas sociedades contemporâneas? Ela realmente molda as vidas das pessoas e, caso positivo, como e em que medida? Essas são questões básicas que este livro pretende estudar.

Não é novidade que desde a “década do cérebro” dos anos 1990 o cérebro se tornou objeto de especial atenção. A partir da década seguinte a própria atenção mereceu considerável interesse por parte de estudiosos de ciências humanas como antropologia, estudos sobre deficiência, história e sociologia, que investigaram aspectos do que tem sido chamado de “virada neural”, “neurovirada” e “virada neurocientífica”. Embora esses rótulos algumas vezes se refiram a desdobramentos acadêmicos das próprias ciências humanas (como, por exemplo, o surgimento de neuroantropologia, neuroeducação, neurodireito, neuroteologia e outras), eles se aplicam a um fenômeno mais abrangente. A pesquisa neurocientífica tem recebido enorme financiamento na América do Norte e na Europa; a Organização Mundial da Saúde considera quadros neurológicos um dos maiores riscos à saúde pública, e embora ainda falem em “saúde mental”, sucessivos diretores do Instituto Nacional de Saúde Mental (National Institute of Mental Health) dos Estados Unidos, a maior organização científica do setor em todo o mundo, têm insistido que os transtornos mentais devem ser entendidos e tratados como transtornos cerebrais. Além de pesquisa e tratamento, a informação cerebral e neurocientífica é o cerne de um vasto universo que varia de grosseiras empreitadas comerciais a grandiosas especulações metafísicas. Nesse universo, a multiplicação descontrolada e o frequentemente cômico exagero no emprego do prefixo neuro são pequenos sinais que confirmam a existência de um fenômeno de larga escala.1

Ao longo dos anos, enquanto apresentávamos, individualmente ou juntos, os tópicos que compõem este livro, fomos cumprimentados por sermos críticos da “virada neural” em questões de pessoalidade, cultura e sociedade — quase tanto quanto fomos acusados de ser “contra” as neurociências ou os métodos de neuroimagem, de rejeitar interações frutíferas entre o estudo do cérebro e as ciências humanas, ou de exagerar o impacto do neuro na sociedade contemporânea. (“Neuro” não é a reificação de nada, mas apenas uma forma concisa de designar o universo discutido neste livro.) Como corremos o risco de nos vermos novamente na mesma posição, vamos começar tentando ser claros.

Além de considerações sobre o valor intrínseco do conhecimento, como alguém poderia ser “contra” ciências e métodos que demonstram que um grande número de pessoas diagnosticadas como estando em estado vegetativo pode ter uma consciência mínima, ou contra pesquisas que podem contribuir para a compreensão e o tratamento de demências ou fortalecer de modo determinante o que sabemos sobre os dramáticos efeitos da pobreza no desenvolvimento? Nós, na verdade, somos “a favor” delas. Mas certamente poderíamos ser descritos como sendo “contra” algumas das afirmações mais extravagantes e algumas das aplicações mais imprudentes do neuro. Não nos convencemos de que a beleza possa ser definida como uma qualidade de objetos que tenha correlação com atividade no córtex orbitofrontal medial — ou que tal definição possa servir de base para avaliar obras de arte isoladas ou explicar a experiência estética. Nem achamos que abordagens neurobiológicas, quer inspiradas por convicção ou por oportunismo, sejam sempre adequadas ou mesmo relevantes para explicar fenômenos humanos complexos. Basicamente, não vemos o neuro como algo que “surja naturalmente”, e questionamos a maioria das interpretações do lugar-comum segundo o qual a mente é o que o cérebro faz.

Esse ponto de vista se fortaleceu ao longo de nossa pesquisa, e ele determina o nosso relato. Desde o começo dos anos 2000, historiadores e cientistas sociais de diversas disciplinas têm examinado a ascensão, as formas e o funcionamento do neuro na cultura contemporânea. Nós nos beneficiamos desse trabalho, mas não lidamos com a história e a sociologia das neurociências, não dissecamos a dinâmica da “governamentalidade biopolítica” como tal nem destrinchamos as muitas formas pelas quais o neuro pode representar ideais tecnocráticos ou corresponder a “preceitos neoliberais de escolha, flexibilidade, cuidados pessoais e responsabilidade pessoal” (Cromby e Williams, 2011, p. 217; ver também Cooter, 2014; Maasen e Sutter, 2007; Pitts-Taylor, 2010). Em vez disso, estudamos as raízes da ideia de que, como pessoas, os humanos são a princípio redutíveis a seus cérebros, bem como algumas das principais formas conceituais e práticas dessa ideia, seus desdobramentos e implicações (termos relacionados, como neuroculturas e sujeito cerebral, aparecerão e serão explicados posteriormente). Embora não investiguemos explicitamente as potenciais repercussões biopolíticas das neurociências ou o “boom das ciências da vida” na teoria política (Meloni, 2012), Somos nosso cérebro? é político no sentido geral de que lida, seletiva, mas consistentemente, com processos que afetam as vidas das pessoas, a formação de subjetividades e a distribuição de poder no interior das sociedades. Sua ampla dimensão política diz respeito aos modos pelos quais o neuro acaba sendo envolvido no “governo dos vivos”, determina intervenções nas vidas humanas e participa de processos de subjetivação (Rose e Abi-Rached, 2014). Essa dimensão está presente em todos os contextos que estudamos aqui e abrange outros processos locais e globais envolvendo interações entre conhecimento, interesses e valores, como a ascensão do movimento de saúde mental global ou o impacto dos laboratórios farmacêuticos nas políticas de saúde.

Somos nosso cérebro? exprime nossa preocupação com a história e as formas de um credo moderno. Mas com que “neutralidade” elas podem ser estudadas? Reconstruir a genealogia das viradas neurais do final do século XX e traçar a topografia do neuro não apenas abre caminho para avaliá-las criticamente; também torna a crítica uma parte integral do projeto. Ao usar “genealogia”, não pretendemos fazê-lo de maneira sistemática, apenas indicar nossa afinidade com a obra de Michel Foucault e, em especial, sua ideia da genealogia como uma “história do presente” — um modo de análise e narrativa que começa com um diagnóstico e questões sobre uma situação atual e supõe que “escrever uma história do presente significa escrever uma história no presente, conscientemente escrevendo em um campo de relações de poder e luta política” (Roth, 1981, p. 43; ver também Garland 2014).

O historiador da medicina Roger Cooter (2014, p. 147) observa corretamente que “a neurovirada bloqueia a disposição, e a possibilidade, de sua própria crítica”; alguns autores estudam as diversas formas de “neuroceticismo” de um ponto de vista epistemológico (Forest, 2014), polemizam reagindo ao “neuroentusiasmo” de “neuroprofetas” contemporâneos (Hasler, 2013) ou combatem a “ditadura do cérebro” e a opressão do “fundamentalismo cerebral” (Strasser, 2014, p. 49). Nós nos beneficiamos de seu trabalho, tentando lidar com o desafio da neutralidade não do modo furioso dos detratores da neuromitologia, do neurolixo, da neuromania ou da neuroloucura, mas expondo os pressupostos implícitos e a lógica interna do neuro e suas aplicações.2 Em certos casos, demonstramos que o rei está nu. Mas esse é apenas um dos aspectos, e provavelmente não o mais significativo, de nosso projeto. Como Jan de Vos e Ed Pluth (2016, 2) devidamente notaram, simplesmente rejeitar a alegação de que “somos nossos cérebros” deixa de lado “o fato crucial de que já nos tornamos pessoas-cérebros, enormemente conscientes de sermos nossos cérebros”. Em vez de negá-lo, reconhecemos a ideologia do neuro como uma realidade social, cultural e psicológica.

Este livro examina criticamente diferentes formas de subjetivação baseada no cérebro, mas, ao contrário da crítica que nos é feita de “exagerarmos”, somos conscientes de que a visão neurocêntrica do ser humano, embora poderosa e disseminada, não é hegemônica nem monolítica, e serve a interesses e valores variados e em alguns momentos incompatíveis. Argumentamos que no final essa visão não depende de conhecimento científico do cérebro. A despeito disso, e mesmo que o neuro careça do impacto transformador radical com frequência atribuído a ele, no início do século XXI ele tomou forma em uma imensa gama de produtos e iniciativas, de livretos amadores de autoajuda ao Human Brain Project, de 1 bilhão de euros, e à BRAIN Initiative, de 3 bilhões de dólares, ambos lançados em 2013.3

Uma característica central dessa gama é que, em vez de ser uma hierarquia em que o “científico” simplesmente inspira o “popular”, ela estrutura uma espécie de fita interminável na qual formas de conhecimento e prática circulam em todas as direções, algumas vezes colidindo, mas em geral conduzindo uma à outra e alimentando-se mutuamente.4 No início do século XXI esses processos compõem uma estrutura em que, como ilustram os projetos já mencionados, a neurociência se transformou em “megaciência” (big science) e, cada vez mais, em uma ciência de “big data” (ver, por exemplo, Cunningham e Yu, 2014) que até mesmo se abriu à colaboração coletiva (crowdsourcing) e à participação popular.5

Ademais, sendo uma disciplina clínica e de laboratório, a neurociência se tornou em grande medida internacional.6 Dominada pelos Estados Unidos entre a Segunda Guerra Mundial e os anos 1990, a disciplina cresceu significativamente em Europa, Austrália, Canadá, Brasil e alguns países asiáticos (Japão e depois China na virada do século XXI). Esse crescimento, que pode ser quantificado por intermédio de publicações científicas (Abi-Rached, Rose e Mogoutov, 2010), também pode ser observado, embora não tenha sido formalmente substanciado, no nível dos estudos neurocientíficos de temas das “ciências humanas”, na divulgação científica e nas aplicações diretamente comerciais (como o mercado de autoajuda), tudo isso podendo ser encontrado não apenas nos grandes centros, mas também em países tão distantes e distintos quanto Brasil e Taiwan, com muitos outros entre esses dois.

O próprio alcance — conceitual, prático, metodológico, geográfico — exige que especifiquemos, sem jargões, o que queremos dizer quando falamos em “neuroculturas” ou nos referimos de um modo um tanto global ao neuro. Obviamente, registros unicelulares (single-cell recordings) em animais não são a mesma coisa que estudos de neuroimagen sobre diferenças culturais ou experiências religiosas, e um instituto de neuróbica não é o mesmo tipo de entidade que um conglomerado internacional de grandes laboratórios neurocientíficos. Ainda assim eles partilham (pelo menos em muitas de suas práticas, bem como em suas apresentações e campanhas promocionais) a convicção de que somos essencialmente nossos cérebros. Essa característica revela a porosidade radical de seus limites. O neuro abrange culturas científicas e não-científicas permeadas, mas não exclusivamente governadas, por essa convicção, e essa persuasão, por sua vez, pode se expressar de diversas formas, do proselitismo à hesitação. No continente das neuroculturas, regiões específicas podem ser investigadas, mas não é possível demarcar de modo geral a terra dos “homens bons” que fazem ciência básica e o território dos “maus” que indevidamente comercializam entusiasmo e esperança. Todos eles participam de um sistema único e estão coletivamente sujeitos às consequências de suas afirmações. Nesse sentido, não há diferença entre o charlatão da “academia do cérebro” e o consultor da BRAIN Initiative que alega que quando a humanidade compreender plenamente seu cérebro, se entenderá a partir de dentro e que esse conhecimento irá revolucionar a cultura e levar a “um novo humanismo”.7

Em 2011 esboçamos um “espectro neurocultural” e nos referimos ao mundo das neuroculturas como um “universo em expansão” (Vidal e Ortega, 2011). A expansão prosseguiu, e isso significa que, embora tenhamos coberto um grande número de tópicos, não exploramos todas as regiões desse universo com o mesmo detalhe e fomos necessariamente seletivos. Em Somos nosso cérebro? nos concentramos na visão do humano como sujeito cerebral à medida que este se desenvolveu e foi incorporado a tentativas de guiar o comportamento humano e explicar suas expressões mais complexas; estudamos suas diferentes formas, plenamente conscientes de que não há uma única forma defendida ou sustentada por todos os indivíduos envolvidos, e que, como Nikolas Rose e Joelle Abi-Rached (2013, p. 223) destacam, o neuro não substituiu nossa compreensão de nós mesmos como pessoas com mundos mentais internos que têm relação causal com nossos comportamentos.

Mais uma vez, no que diz respeito à natureza ostensivamente global do neuro, é preciso reconhecer que, como um conjunto de conceitos e crenças concretamente estabelecido, ele não existe em toda parte, embora tenha se expandido continuamente e se possa esperar que sua penetração global prossiga. Mas, onde existe, ele apresenta, em contraste com o psi, uma impressionante homogeneidade. A psicanálise oferece um claro exemplo: à medida que se internacionalizou, se diversificou e desenvolveu formas claramente idiossincráticas nos diferentes contextos nacionais. Além de alguns conceitos fundamentais comuns, que também podem ganhar alguma cor local, a psicanálise não é a mesma em Paris, Nova York, Rio de Janeiro ou Buenos Aires, e nem mesmo dentro dessas cidades (Damousi e Plotkin, 2009). O neuro é. Não apenas partilha, como outras ciências, um conjunto de suposições, conceitos e métodos, mas em toda parte deriva valor epistemológico ou social de supostamente validar, tornar mais real ou objetivamente conhecidos fenômenos que são bem documentados nas ciências humanas. Mas parece claro que neuroimagens não são necessárias para nos darmos conta de que a meditação pode ter efeitos benéficos (voltaremos a isso), para compreender que acontecimentos mágicos em Harry Potter podem surpreender e dar prazer (Hsu et al., 2015) ou explicar o “paradoxo da Pepsi”.8 Por isso numerosos artigos e palestras alegando oferecer explicações neurocientíficas para fenômenos psicológicos não fazem mais que apresentar dados comportamentais justapostos a parcas informações neurocientíficas — ou simplesmente descrever processos psi acompanhados de afirmações de que o cérebro deve estar envolvido. O marketing inteligente, mas a embalagem enganosa.


Territórios percorridos

Somos nosso cérebro? examina diferentes territórios nos quais os processos neuro e de “cerebralização” podem ser pesquisados, escolhidos de modo a garantir diversidade e amplitude. O primeiro capítulo oferece um panorama histórico de longo prazo. Nele, as raízes do sujeito cerebral (um conceito que discutimos detalhadamente) são localizadas no final do século XVII e particularmente nos debates sobre a sede da alma, a teoria corpuscular da matéria e a filosofia da identidade pessoal de John Locke. Na esteira de Locke, que definiu a identidade pessoal como uma continuidade de consciência e memória, autores do século XVIII começaram a afirmar que o cérebro é a única parte do corpo de que precisamos para ser nós mesmos. No século XIX, essa forma de essencialismo determinista contribuiu para estimular a pesquisa sobre a estrutura e o funcionamento do cérebro, que por sua vez confirmou o nexo cérebro-pessoalidade. Desde então, da frenologia à neuroimagem funcional, o conhecimento e as representações neurocientíficas se tornaram um apoio poderoso a uma visão prescritiva do indivíduo e da sociedade. Uma continuidade ideológica fundamental está na base dos avanços técnicos, conceituais e empíricos da pesquisa e das práticas neurocientíficas.

A “neuroascese”, como chamamos o negócio de vender programas de autodisciplina cerebral, é um exemplo disso. Por um lado, encontramos um apelo ao cérebro e à neurociência como base para suas receitas de autoajuda para melhorar a memória e o raciocínio; combater depressão, ansiedade e compulsões; aprimorar o desempenho sexual; alcançar a felicidade e mesmo entrar em contato direto com Deus. Por outro lado, sob a superfície neuro há crenças e até mesmo instruções práticas que remontam aos manuais higienistas do século XIX. O vocabulário da malhação é transferido do corpo para o cérebro, e temas e recomendações tradicionais da autoajuda ganham um verniz neurocientífico.

O segundo capítulo estuda o surgimento, desde os anos 1990, de campos cujas denominações com frequência combinam o prefixo neuro com o nome de uma das ciências humanas e sociais, de antropologia e história da arte a educação, direito e teologia. Essas “disciplinas do neuro” (subespecialidades menores, mas proeminentes em seus campos) reestruturam as ciências humanas e seus sujeitos correspondentes com base no conhecimento sobre o cérebro. Movidas pela disponibilidade de tecnologias de neuroimagem, elas procuram correlatos neurais de comportamentos e processos mentais. Originalmente preocupados principalmente em compreender funções sensoriais e motoras, os estudos de imagens do cérebro passaram a partir do começo dos anos 1990 a lidar cada vez mais com questões de possíveis implicações éticas, legais e sociais, como comportamento, cooperação e competição, violência, preferência política ou experiência religiosa. Empreendimentos comerciais, como o neuromarketing, se desenvolveram ao mesmo tempo. A mídia, tanto a popular quanto a especializada, abriu muito espaço para esses novos campos, assim destacando a rapidez com que o conhecimento neurocientífico avança para além dos limites da pesquisa cerebral propriamente dita, para diferentes áreas da vida e da cultura como um todo. No capítulo oferecemos uma panorâmica desses campos, bem como um estudo mais detalhado das “neurodisciplinas” da cultura e da neuroestética. Embora com recorrência apresentados como um modo de solucionar enigmas seculares e oferecer soluções para supostas crises nas ciências humanas, esses novos campos empregam métodos que são intrinsecamente inadequados aos objetos e fenômenos que alegam estudar.

O terceiro capítulo estuda uma área de grande impacto social: a cerebralização do sofrimento psicológico. A revolução psicofarmacológica aconteceu nos anos 1950. Posteriormente, a biologização nosológica dos transtornos mentais ganhou um ímpeto crucial quando o DSM III (1980), a terceira edição do influente Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders), da Associação Psiquiátrica Americana, abriu caminho para redescrever em termos neurológicos transtornos como esquizofrenia, autismo e depressão. Comportamentos anteriormente considerados apenas estranhos, como timidez, ou vistos como tendo um grande componente social, como alcoolismo ou obesidade, se tornaram predominantemente quadros neurológicos. Oferecemos uma panorâmica dessa situação, bem como um estudo mais detalhado da cerebralização da depressão, que é um fenômeno cultural e biopolítico particularmente complexo. Também estudamos as consequências da tendência à cerebralização para a constituição de “formas de vida”. Embora a psiquiatria biológica tenha sido criticada como desumanizadora, ela também ajudou a libertar pacientes e famílias de culpa e estigma. Na medida em que existe um problema no cérebro, o indivíduo não tem culpa; embora orgânico, o transtorno é externalizado em relação à identidade da pessoa. Essa absolvição inspirou e sustentou um movimento de “neurodiversidade” liderado por autistas de alto funcionamento que acreditam ser seu quadro clínico não uma doença a ser tratada e, se possível, curada, mas uma especificidade humana a ser respeitada como outras formas de diferença (sexual, racial e assim por diante). Contudo, não há consenso a respeito da cerebralização do sofrimento psicológico, uma disputa que é travada em um campo caracterizado por grandes tensões e interesses conflitantes.

O último capítulo avança para as formas do neuro na cultura popular. O cinema e a literatura de muitas formas pesquisaram a conexão entre identidade pessoal, ter um corpo e ser um cérebro, e foram campos importantes para elaborar e questionar o humano como um sujeito cerebral. Numerosas obras podem ser identificadas como “filmes de cérebro” e “romances de cérebro”: especialmente filmes de Frankenstein a partir dos anos 1940; produções de série B do final dos anos 1950 até o começo dos anos 1970 nos quais os próprios cérebros são protagonistas, romances de ficção científica do mesmo período que criam e exploram transplantes cerebrais ou cérebros em cubas. Embora dando espaço a esses subgêneros literários e cinematográficos específicos, iremos nos concentrar em romances e filmes posteriores. Pretendemos privilegiar obras que exploram aspectos existenciais, interpessoais, psicológicos, éticos e científicos da relação entre ter um cérebro e ser uma pessoa, menos pela estrutura básica das tramas ou da exibição direta de cérebros físicos e mais por suas características estilísticas e formais. Nas duas áreas demonstramos que mesmo as produções que começam tratando humanos como sujeitos cerebrais acabam contestando o reducionismo cerebral, e que essa ambivalência estrutural é emblemática do status do sujeito cerebral no mundo moderno e contemporâneo.




Um argumento triplo

Um argumento triplo permeia este livro, e busca oferecer uma perspectiva integrada. Diversas disciplinas e diversos discursos pressupõem que a mente ou o self são em diferentes medidas reduzíveis a estados cerebrais; eles supõem que a mente, juntamente com os produtos da ação humana, são o que o cérebro faz, e que somos essencialmente (embora não exclusivamente), esse órgão. Argumentamos, em primeiro lugar, que tal identificação não resultou de descobertas neurocientíficas nem depende do conhecimento sobre o cérebro, tendo sido possibilitada por avanços científicos e filosóficos do início da modernidade que afetaram noções de pessoa e identidade pessoal. Depois notamos que o corolário do primeiro argumento histórico e historiográfico é que, embora pesquisas neurocientíficas posteriores tenham fortalecido a “cerebralização” da pessoa, a despeito de muitas alegações, não a justificaram conceitual ou empiricamente. Em vez disso, o processo de cerebralização é um pressuposto subjacente que determina o modo como a pesquisa é feita e seus resultados são interpretados. Finalmente, a despeito de sua retórica grandiosa, a cerebralização da pessoalidade não tem nada de necessário ou inevitável, embora funcione como um tecido conectivo sustentando e relacionando materiais distintos, assim como o mesmo leito de rocha pode estar a diferentes profundidades e com diferentes densidades em diferentes paisagens.

Uma trajetória por tais paisagens apresenta muitos desafios em diferentes níveis. Dois dos mais desconfortáveis dizem respeito ao risco de ser desatualizado e a possibilidade de manter distanciamento. Por um lado, o corpo de material relevante, produzido não apenas por laboratórios experimentais e de neuroimagem, mas também de imprensa, internet e as mais variadas empresas e departamentos de ciências humanas, aumenta constantemente e a um ritmo impossível de ser acompanhado. O momento de publicação é tão importante que qualquer livro ou artigo analisando um assunto tão atual quanto o neuro corre o risco de estar em parte superado no momento em que se torna disponível ao público. Esse não é simplesmente um problema prático banal, pois potencialmente coloca em xeque análises e conclusões. A rápida “evolução da ciência” não pode invalidá-las rapidamente? Certamente isso é o que muitos defensores do neuro alegariam, mas ao fazê-lo estariam basicamente repetindo a estratégia habitual de justificar o presente apelando a futuros esperados e desejados. Por outro lado, embora mesmo as mais bizarras ideologias do passado sejam objetos interessantes a ser estudados e contextualizados, o presente nos toca de modo diferente e nos estimula a envolver-nos. Quando entendido em seus próprios termos, nada (ou quase nada) no passado parece absurdo, vazio ou sem sentido. Mas o anacronismo não é um risco no caso de juízos sobre o o presente, e muitas questões neuroculturais requerem nosso posicionamento sobre a atualidade. Essa é a dificuldade de trabalhar com fenômenos contemporâneos que têm efeitos reais nas vidas das pessoas, e (como indicado acima quando mencionamos Foucault) consideramos mais produtivo aceitá-lo do que negá-lo.

Resumindo, Somos nosso cérebro? aborda o neuro como um “recurso cultural”.9 Isso é feito de duas formas. Por um lado, o neuro funciona como um ponto de entrada na história, nas condições e formas da modernidade, sendo, portanto, um recurso para nós como estudiosos. Consequentemente o preço a ser pago é que aqueles que trabalham criticamente com o universo que aqui caracterizamos como o das neuroculturas inevitavelmente contribuem para seu funcionamento e talvez até mesmo para sua perpetuação. Por outro lado, e ainda mais importante, o neuro é um recurso cultural no mesmo sentido em que o evolucionismo poderia ser. Como os detalhes e as especificidades dos resultados neurocientíficos são borrados e transformados quando se dispersam fora dos laboratórios, eles oferecem imagens fortemente descritivas e interpretativas do mundo, bem como guias e apelos a agir no presente e no futuro, incluindo aqueles envolvidos na pesquisa neurocientífica. Portanto, o neuro acaba servindo a múltiplos interesses em contextos determinados mais por considerações econômicas ou políticas (no sentido mais amplo dos termos) do que pelos ideais de lógica, verificabilidade e objetividade que — pelo menos em uma visão abstrata da ciência — determinam a produção de conhecimento. Mas é claro que os dois âmbitos não são totalmente distintos: economia e política permeiam a ciência tanto quanto uma certa noção de lógica e objetividade pode ser buscada fora da ciência. O vasto âmbito “do pessoal” tem importância fundamental na constituição, autoridade e status do conhecimento tecnocientífico na modernidade tardia (Shapin, 2008).

Todos ouvimos com demasiada frequência que o cérebro é o objeto mais complexo do universo e que a coisa mais importante que aprendemos sobre esse órgão é o quão pouco sabemos sobre ele. Além de atender bem a interesses profissionais, a combinação do “conhece a ti mesmo” délfico e do “só sei que nada sei” socrático convenceu muitos de que o mundo não é totalmente desencantado e os levou a juntar-se ao coro. No final das contas, e além das questões limitadas com que lidamos aqui, a ideologia que nos diz que somos essencialmente nossos cérebros alega fornecer respostas para diversas perguntas eternas sobre a natureza humana e o destino humano. Podemos ter objeções a essas respostas, mas não precisamos fazer julgamentos de valor sobre se estão certas ou erradas, pois o mais importante em relação a elas é que, como William James disse de Deus na conclusão de As variedades da experiência religiosa, elas são reais, já que produzem efeitos reais.









	Sobre o uso e o abuso do prefixo neuro-, ver, por exemplo, Muzur and Rinčić (2013).↩


	Ademais, diferentemente de um crítico como o filósofo alemão Markus Gabriel (2015), levamos em conta e dialogamos com o grande corpo de pesquisa que lida com os fenômenos do “neurocentrismo” (um termo que Gabriel dá a impressão de ter cunhado pessoalmente).↩


	BRAIN significa “Brain Research through Advancing Innovative Neurotechnologies” (Investigação do cérebro mediante o avance de neurotecnologias inovadoras).↩


	As extremidades dessa fita se tocam. Em 2014, tensões relacionadas ao Human Brain Project (HBP) se tornaram públicas após centenas de cientistas publicarem uma carta de protesto. Embora os problemas principais dissessem respeito à governança e transparência, bem como ao lugar da neurociência cognitiva e de sistemas no HBP, muitos neurocientistas desde o princípio questionaram sua lógica científica básica, e mesmo a linguagem contida do Mediation Report ecoa as opiniões dos muitos que acreditam que o HBP foi vendido com base em alegações irreais e promessas exageradas (Marquardt, 2015). Bartlett (2015) e Theil (2015) dão uma boa ideia da polêmica.↩


	Ver, por exemplo, EyeWire, “um projeto de ciência cidadã voltado para mapear as conexões neurais da retina”, lançado por um professor de neurociência computacional do MIT: <https://bit.ly/2Msde71>.↩


	O uso singular do termo “neurociência” possui um sentido prático, mas mascara a heterogeneidade de abordagens, métodos e conceitos usados para lidar empiricamente com o cérebro (sobre este ponto ver, por exemplo, Abi-Rached, 2008).↩


	“Cuando entendamos el cerebro, la humanidad se entendera a si misma por dentro por primera vez. No me extrañaria que esto revolucione la cultura y cambie muchisimas cosas como la educacion, el sistema legal o la economia. Será un nuevo humanismo” (Yuste, 2015).↩


	O “paradoxo da Pepsi” se refere ao fato de que as pessoas demonstram uma sólida preferência por Coca-Cola (contra Pepsi) quando informadas da marca (como em supermercados), mas não na ausência de tal informação (como em testes de gosto cegos). Estudos de neuroimagem desse fenômeno demonstram uma reação neural consistente no córtex pré-frontal ventromedial correlacionado com as preferências comportamentais dos sujeitos (McClure et al., 2004) e que danos nessa área do cérebro eliminam o paradoxo (Koenigs e Tranel, 2008). No que diz respeito a constatar que a marca faz diferença na preferência do consumidor, resultados de neuroimagem são supérfluos. Ademais, tem sido fácil ir além do correlato neural descoberto por esses fascinantes estudos para alegar, indevidamente, que eles revelam “por que” as pessoas escolhem Coca-Cola em vez de Pepsi (p. ex. Mlodinow, 2012).↩


	Nos inspiramos na discussão de Nicolai Krementsov sobre a biologia como recurso cultural em seu livro sobre a busca da imortalidade na ciência bolchevique (Krementsov, 2014, pp. 187-193).↩










1. Genealogia do sujeito cerebral

 



O que “é” o sujeito cerebral?

Pode muito bem ser que ninguém acredite literalmente ser seu cérebro. Mas quando pessoas influentes proclamam essa crença, devemos acreditar em suas palavras. Juntamente com o cérebro na cuba, o transplante de cérebro é um dos experimentos mentais preferidos dos filósofos da identidade pessoal (Ferret, 1993).1 É comum observar que se o cérebro de A é transplantado para o corpo de B, então A ganha um novo corpo, em vez de B ganhar um novo cérebro. Comentando esse lugar-comum, Michael Gazzaniga (2005, p. 31), um importante neurocientista, afirmou serenamente: “Esse simples fato deixa claro que você é seu cérebro”. Mas o que temos aqui não é nem um fato nem algo simples; é uma profissão de fé. O neurofilósofo Paul Churchland “leva em sua carteira uma fotografia colorida de sua esposa. Nada surpreendente nisso”, observa o sociólogo Bruno Latour, “exceto que é um escaneamento colorido do cérebro da esposa! Não apenas isso, mas Paul insiste, inabalável, que em alguns anos todos estaremos reconhecendo as formas internas da estrutura cerebral com um olhar mais amoroso do que narizes, peles e olhos!” (Latour, 2004, p. 224). Gazzaniga, Churchland e muitos outros que fazem afirmações semelhantes estão expressando uma crença disseminada.2 De fato, tão disseminada que dizer, como disse o comentarista de cultura do New York Times David Brooks em junho de 2013, que “o cérebro não é a mente” imediatamente gera suspeitas de um retrocesso dualista antineurociência, religioso e antiquado — até mesmo reacionário —, bem como reafirmações de que “a mente é o que o cérebro faz” (Brooks, 2013; Marcus, 2013; Waldman 2013). Os exemplos se multiplicam.

O que está em jogo aqui? Nem ciência nem fatos determináveis, mas uma ideia do ser humano, a figura antropológica do sujeito cerebral — uma “ideologia” no sentido objetivo de um conjunto de ideias, crenças, valores, interesses e ideais. Como qualquer ideologia, esta oferece variedades e debates internos, e inspira práticas que não são necessariamente compatíveis. Mas há unidade na diversidade, de modo que o sujeito cerebral permite uma caracterização bastante inequívoca, e mesmo uma espécie de fórmula: “A pessoa P é idêntica à pessoa P* se e apenas se P e P* têm um e o mesmo cérebro funcional” (Ferret, 1993, p. 79)3. Ter o mesmo cérebro é ser a mesma pessoa, e o cérebro é a única parte do corpo de que precisamos de modo a ser nós mesmos. Como definiu de forma memorável o filósofo Roland Pucetti (1969, p. 70): “Aonde vai um cérebro, vai uma pessoa”. Pucetti não estava dizendo que uma pessoa é seu cérebro, mas que, na medida em que o cérebro é a base física da pessoalidade, um não pode ser separado da outra. O cérebro é o limite somático do self, de modo que, em relação ao corpo de que precisam para ser pessoas, os humanos são especificados pela propriedade de “cerebralidade” (brainhood) (Vidal, 2009a), ou seja, a propriedade ou qualidade de ser, em vez de simplesmente ter, um cérebro.

Agora precisamos ir além das definições e perguntar, primeiro, se há sujeitos cerebrais reais e concretos e, segundo, que magnitude (de hegemônica a inconsequente) pode se dizer que a ideologia da cerebralidade tem. Em uma primeira aproximação, há uma resposta para as duas perguntas: depende. Sim, pessoas reais podem se ver como sujeitos cerebrais e se comportar de acordo — mas não necessariamente o tempo todo. O peso da ideologia depende de contextos e critérios.

A razão para pensar em termos de um “sujeito” é que as visões sobre o que os humanos essencialmente são andam de mãos dadas com decisões concretas sobre como estudá-los e como tratá-los, e essas decisões implicam processos de “subjetivação” (Foucault, 1983); isto é, processos envolvidos na produção de modos de ser, em formas de reflexividade e “tecnologias do self” (Id., 1988). Processos de subjetivação tornam os indivíduos o que são e contribuem para moldar seu comportamento e sua experiência. No nosso caso, portanto, são processos pelos quais as pessoas pensam em si mesmas e nas outras como fundamentalmente determinadas pelos seus cérebros — e agem, sentem e acreditam de acordo com essa crença.4 Individuação e subjetivação têm raízes em contextos sociohistóricos e, como veremos, não excluem a coexistência de diferentes figuras antropológicas: self cerebral, self psicológico, self químico e outros.

No plano individual, sujeito cerebral não é um rótulo que possa ser aplicado permanentemente a alguém, mas uma forma de denotar noções e práticas que podem operar nas vidas das pessoas parte do tempo. Na prática, nenhuma concepção do humano é monolítica ou hegemônica em determinada cultura, e as pessoas não são apenas um tipo de sujeito. O biólogo do desenvolvimento Scott F. Gilbert (1995), por exemplo, contrasta quatro visões biológicas do corpo/self — neural, imunológica, genética e fenotípica — e as corresponde com diferentes modelos do corpo político e diferentes visões da ciência. Assim, ele destaca como debates políticos refletem disputas sobre qual corpo, e consequentemente qual self, são os verdadeiros corpo e self. O “self imunológico” tem sua própria história que é, de fato, muito rica (Tauber, 2012), mas, escrevendo em meados dos anos 1990, Gilbert nota que o self genético tinha então recentemente superado os outros. Esses podem ser constructos teóricos, mas têm consequências reais. Assim, como destaca Gilbert, em polêmicas sobre o aborto, o self pode ser definido geneticamente (pela fusão de núcleos na concepção), neuralmente (pelo surgimento do padrão eletroencefalográfico ou algum outro critério de neurodesenvolvimento), ou imunologicamente (pela separação de mãe e filho no nascimento). Em cada caso, quando afetados por decisões médicas concretas, os indivíduos atingem o “self” cujo critério de definição foi usado para chegar à decisão.

Portanto, faz sentido se referir a um “self genético” quando a vida e o conceito pessoal de alguém são em grande medida definidos por doenças genéticas ou testes genéticos, escaneamento e tratamento (p. ex., Peters, Djurdjinovic e Baker, 1999). Indivíduos dificilmente se reduzirão à sua composição genética. Contudo, autoridades científicas podem sugerir tal redução em declarações definindo crenças que permeiam um campo de pesquisa, inspiram a investigação, legitimam suas promessas, alimentam expectativas e orientam políticas públicas. Foi o caso quando James D. Watson, um dos descobridores da estrutura do DNA, deu à revista Time uma declaração que foi citada centenas de vezes: “Costumávamos achar que nosso destino estava nas estrelas. Hoje sabemos, em grande medida, que nosso destino está em nossos genes” (Jaroff, 1989). A alegação oracular deveria ser universalmente válida, independentemente da noção de self dos indivíduos isoladamente. Quando o Projeto Genoma Humano foi concluído em 2004, o gene era havia muito um ícone cultural; o próprio PGH participou do frenesi que as sociólogas da ciência Dorothy Nelkin e M. Susan Lindee (1995) chamaram de “Mística do DNA” — que envolvia uma postura básica de essencialismo genético e oferecia um quadro demasiadamente otimista das futuras aplicações clínicas da pesquisa genética (Hubbard e Wald, 1993).

A despeito da crescente convergência de neurociência e genômica, no final dos anos 1990 o cérebro havia em grande medida suplantado o genoma como fonte das explicações fundamentais para as características e os comportamentos humanos, bem como fonte do entusiasmo científico. Tal mudança pode parecer justificada. Como o cérebro e o sistema nervoso parecem mais diretamente relevantes para muitas das questões filosóficas e éticas levantadas pela tradição filosófica ocidental, incluindo questões de identidade pessoal, eles mais provavelmente serão vistos como constituintes de nosso self. Certas circunstâncias podem produzir ou sustentar uma relação especial como essa. Portanto, enquanto pessoas com problemas genéticos tenham sido observadas “reagindo mal a imagens dos genes ou enzimas que causam esses problemas”, aquelas que sofrem de doenças mentais reagem a imagens de pacientes diagnosticados com depressão ou esquizofrenia com “carinho e preocupação”, como se a imagem representasse ao mesmo tempo a doença e “o sofrimento do doente” (Dumit 2003, pp. 44-45).

Como veremos, essas diferenças de comportamento, bem como a precedência do cérebro sobre os genes no que diz respeito à individualidade humana, têm raízes profundas na história das noções de identidade pessoal. Mas, novamente, isso não significa que o cerebralismo seja hegemônico. Por exemplo, na base da pesquisa etnográfica em uma clínica de neuro-oncologia, a socióloga da ciência Sky Gross (2011) mostra que embora a maioria dos pacientes de tumores cerebrais admitam que o cérebro é a sede de “quem eles são”, tendem a considerá-lo como apenas outro órgão doente. Precisamos insistir nesse ponto, ao qual retornaremos depois, dada a preocupação com a precisão empírica e o ímpeto interpretativo de “relatos totalizadores do neurológico como determinante da subjetividade, como se o cérebro fosse o epicentro da pessoalidade” (Pickersgill, Cunningham-Burley e Martin, 2011, p. 362).

Noções como sujeito cerebral, cerebralismo ou self neuroquímico não devem sugerir que uma perspectiva neurobiológica determina visões da subjetividade sempre e de modo absoluto, mas que, em alguns momentos e contextos, ela efetivamente o faz, e, eventualmente, em larga escala. O exemplo do sociólogo Nikolas Rose para o self neuroquímico é o fato bem documentado de que milhões de pessoas ao redor do mundo começaram a considerar a tristeza “um quadro chamado de ‘depressão’, causado por um desequilíbrio químico no cérebro e passível de tratamento com remédios capazes de ‘reequilibrar’ essas substâncias químicas” (Rose, 2003, p. 46; ver Capítulo 3 deste livro). Contudo, assim como no caso do “self genético”, deveria ser óbvio que na vida real ontologias cotidianas (no sentido genérico de “teorias sobre o ser” basicamente implícitas) coexistem, tanto dentro da sociedade quanto dentro de um indivíduo. Mudamos de registro em nossos modos de agir, experimentar e interagir, bem como ao pensar e falar sobre nós mesmos e os outros, e por isso psicoterapias e antidepressivos podem viver felizes juntos, mesmo que talvez não “para sempre”.

A coexistência dessas ontologias e suas respectivas práticas corresponde ao que acontece na dimensão diacrônica e histórica. Quando um fenômeno ou uma área de conhecimento é neurologizado, esse fenômeno, ipso facto, não deixa de ser o que costumava ser. Por exemplo, na indústria da neuróbica ao qual nos referimos na última parte deste capítulo, “corrida cerebral” simplesmente se traduz em treinamento mental, e os exercícios propostos são basicamente os mesmos há muito vendidos como capazes de aumentar as capacidades mentais. Ainda assim, quando esses exercícios são reclassificados como neuróbica, dão corpo à ideologia do sujeito cerebral. Pode ser uma representação superficial dessa ideologia, na qual o neuro não é mais do que um golpe de marketing. Isso, contudo, não elimina o fato de que aquilo vendido e comprado pertence a um negócio neuro baseado no fato de as pessoas acreditarem (ou pelo menos serem convencidas de) que são essencialmente seus cérebros.

Em um contexto médico, indivíduos podem partilhar uma condição, mas não sua interpretação. Por exemplo, em seu estudo de pacientes diagnosticados com transtorno bipolar, a antropóloga Emily Martin (2009) descreve o choque entre um modelo reducionista dominante e os indivíduos que desafiaram a ideia de que a neurobiologia bastava para explicar sua experiência. Portanto, a diversidade nas bases coexiste com um discurso oficial mais homogêneo. Como é bem sabido, muitos psiquiatras, incluindo cientistas comandando grandes agências nacionais de saúde mental, afirmam que não há doenças mentais, apenas doenças cerebrais. Essa alegação pode produzir diferentes consequências — uma delas sendo uma ênfase em medicação farmacológica e restrição de acesso a psicoterapias, com um enorme impacto nas vidas das pessoas. Um desdobramento como o movimento de neurodiversidade (no Capítulo 3 deste livro) só pode acontecer em um mundo no qual “transtornos mentais” foram redefinidos como “transtornos cerebrais que afetam basicamente emoção, cognição superior e função executiva” (Hyman, 2007, p. 725). Em um contexto como esse, pacientes psiquiátricos são vistos principalmente como sujeitos cerebrais, o que pode contribuir para ajustar sua compreensão de si mesmos e como eles levam suas vidas.

Contudo, o consenso neurocientífico não se traduz automaticamente em consentimento público, e a pesquisa confirma intuições do senso comum sobre a variedade e coexistência de visões e práticas do self. Emily Martin (2010, p. 367) notou que a aceitação de explicações baseadas no cérebro fora das neurociências e entre o público em geral é “desigual” e que não há uma substituição completa por “um novo paradigma dominante”. Tal heterogeneidade existe lado a lado com o desenvolvimento de intervenções centradas no cérebro na medicina, no local de trabalho e nas escolas — intervenções que podem se dar independentemente de como indivíduos concretos se compreendem a si mesmos.

O sociólogo Martin Pickersgill e seus colegas (2011) investigaram como pessoas abordam a neurociência e ideias neuro para articular suas compreensões de si mesmos. Trabalhando com pacientes com epilepsia, ferimentos na cabeça e demência, bem como com neurocientistas e outros grupos profissionais (professores, conselheiros, membros do clero e assistentes sociais), demonstraram que indivíduos se interessam pela neurociência (popular) principalmente depois de algum tipo de acontecimento neurológico, como uma hemorragia cerebral. Esse interesse localizado, porém, não implica atribuir à neurociência uma capacidade absoluta de definir ou explicar a subjetividade. Em geral as atitudes são determinadas por pragmatismo e relevância pessoal; em vez de alterar noções e práticas do self, os conceitos neurocientíficos “parecem simplesmente confirmar ideias já defendidas pelos indivíduos”. Portanto, o cérebro se apresenta “como um objeto de significação mundana”, que às vezes ajuda alguém a se conhecer, mas está “com frequência longe de ser destacado para descrever a experiência subjetiva” (Pickersgill, Conningham-Burley e Martin, 2011, pp. 358, 361-362). Usando questionários on-line com holandeses adultos diagnosticados com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), os sociólogos Christian Broer e Marjolijn Heerings (2013) também notaram que, embora esses indivíduos estivessem interessados em explicações neurobiológicas, não reduziram seu quadro a um fenômeno cerebral. No contexto da tradição holandesa de debate público e divergência em questões de saúde mental, a neurobiologia não colonizava a subjetividade e era invocada de diferentes formas: como explicação ou desculpa, mas também abrindo a possibilidade de governar o self “em nome do cérebro” (Rose e Abi-Rached, 2013, p. 8). Um estudo de adultos diagnosticados com TDAH documentou discursos paralelos de autorregulação que não se baseavam em “papo de cérebro” (Broer e Heerings, 2013, p. 61). No Canadá, adultos diagnosticados com grave depressão ou transtorno bipolar foram ouvidos sobre as ideias que tinham acerca do papel potencial da neuroimagem na mitigação do estigma, explicações morais para doenças mentais e legitimação de sintomas psiquiátricos. As entrevistas resultantes mostram as formas complexas e antagônicas pelas quais as pessoas integram em sua autocompreensão ideias de transtornos mentais baseadas no cérebro. Alguns indivíduos aceitavam explicações neurobiológicas para seu transtorno, mas lutavam contra tratamentos farmacêuticos (Buchman et al., 2013).

Estudos com outras populações produzem resultados similares. As explicações de adolescentes para seus próprios comportamentos e questões de saúde mental enfatizam contextos pessoais, familiares e sociais, raramente incorporando cérebro ou biologia (Choudhury, McKinney e Merten, 2012). Isso pode ser atribuído em parte à falta de informação. Contudo, quando informados, os adolescentes não se recusam a incluir fatores biológicos na sua compreensão do comportamento próprio dessa faixa etária. Em vez disso, confrontados com uma visão esmagadoramente negativa do “cérebro adolescente” como sendo definido pela incapacidade de ter controle sobre comportamentos de alto risco, na busca do prazer ou por uma falha na sincronização de cognição e emoção (p. ex. Steinberg, 2008), eles estimulam a neurociência a contribuir com uma visão positiva de sua idade e, de qualquer forma, em geral não veem o comportamento em termos puramente biológicos. Por outro lado, com base em conversas com três grupos (não diagnosticados, diagnosticados com TDAH, mas medicados; e diagnosticados, mas não medicados), Ilina Singh (2013) descreveu como crianças, incluindo as dos dois últimos grupos, não subordinavam seu eu a explicações baseadas no cérebro, tendendo em vez disso a apresentar o papel do cérebro em suas vidas de formas que enfatizavam a atuação pessoal. A socióloga concluiu que contatos com discursos ou tecnologias neurocientíficos não necessariamente cerebralizam a subjetividade. De modo similar, um trabalho de campo em um laboratório de pesquisas com ressonância magnética funcional (IRMf) em crianças diagnosticadas com TDAH, dificuldade de aprendizado, autismo e síndrome de Tourette documentou como os sujeitos “se apropriam de descrições laboratoriais de diferenças neurológicas para seus próprios objetivos, criando uma identidade positiva para si mesmos”, e como “os efeitos da pesquisa de laboratório e as metáforas usadas para descrevê-las podem servir a objetivos mais amplos nas práticas daqueles que veem sua subjetividade inserida em descobertas de pesquisas” (Rapp, 2011, p. 3, 22).

Em um trabalho publicado em 2013, Cliodhna O’Connor e Helene Joffe estudaram as evidências empíricas para três alegações frequentes: que a neurociência estimula uma concepção do self baseada na biologia, que ela promove concepções de destino individual como sendo predeterminados, e que ela atenua o estigma ligado a categorias sociais específicas. As autoras concluíram que “afirmações de que a neurociência irá alterar drasticamente as relações das pessoas consigo mesmas, os outros e o mundo são exageradas. Em muitos casos as ideias neurocientíficas foram assimiladas de formas que perpetuam, em vez de questionar, modos de compreensão existentes” (O’Connor e Joffe, 2013, p. 262). Essa colagem não surpreenderá os historiadores, que estão acostumados com o entrelaçamento de continuidades e descontinuidades. Ainda assim, elas são valiosas para fazer murchar fantasias sobre o impacto subjetivo do neuro e, assim, para desmontar “relatos demasiadamente teorizados do impacto das ideias sobre o cérebro na pessoalidade” (Pickersgill, Cunningham-Burley e Martin, 2011, p. 362).

Muita dessa literatura sociológica citou nossas ideias sobre cerebralidade e sujeito cerebral. Somos gratos por essas referências, mas também devemos destacar alguns equívocos. Um de nós (FV) foi descrito como “um dos mais destacados críticos de uma hegemonia cultural do ‘neuro’" (Besser, 2013, p. 48). Contudo, argumentar que o grau de explicação neurocientífica nem sempre é o mais adequado ou questionar afirmações de que as neurociências irão alterar radicalmente nossa visão do humano não é a mesma coisa que sustentar que o neuro é hegemônico. Outra interpretação equivocada diz respeito ao grau em que o neuro exerce seu poder. As ideias de self e identidade não se limitam a concepções pessoais, que são o tema das pesquisas sociológicas que acabamos de mencionar. Quando, para dar apenas um exemplo, o diretor do Instituto Nacional de Saúde Mental dos Estados Unidos (National Institute of Mental Health - NIMH, na sigla em inglês) proclama que doenças categorizadas como “mentais” ou “comportamentais” na verdade são transtornos cerebrais, que os diagnósticos devem estar alinhados com sistemas neurais e que a psiquiatria deve se tornar uma disciplina neurocientífica (p. ex. Insel, 2012; Insel e Quirion, 2005), suas declarações refletem uma posição que, independentemente de sua incorporação explícita à autocompreensão dos indivíduos, determina uma política pública de saúde e a alocação de recursos. Gostem os indivíduos ou não, o NIMH os considera sujeitos cerebrais, e isso tem um efeito significativo em suas vidas — ainda mais considerando que Thomas Insel, diretor do NIMH por mais de uma década, se tornou em 2015 diretor da nova unidade de ciências da vida da Alphabet, a empresa mais conhecida como Google (Regalado, 2015). Se esse não fosse o caso, não haveria um debate sobre essas questões.

Finalmente, como nós na verdade nos concentramos em contextos recentes e contemporâneos, nossa perspectiva temporal foi equivocadamente compreendida. Temos uma ideia da confusão em relação a nossa posição quando lemos que “o destaque contemporâneo do cérebro não marca a emergência de novas concepções de pessoalidade como ‘cerebralidade’ (como sugerido por Vidal, 2009a)” (Rose e Abi-Rached, 2013, p. 22). Pois o argumento foi precisamente que o sujeito cerebral como figura antropológica não pode atribuído à proeminência contemporânea do cérebro, nem é algo “natural”, mas exatamente o contrário: o sujeito cerebral foi possibilitado por uma reconceitualização da identidade pessoal no início da modernidade, independentemente de qualquer conhecimento naturalista sobre o cérebro.5




O sujeito cerebral em longue durée


Como todos os fenômenos históricos, o surgimento do sujeito cerebral tem muitas camadas, é sobredeterminado e envolve diferentes escalas de tempo. Na perspectiva do passado recente, o surgimento do “self neuroquímico” tem sido considerado “um elemento de uma mutação mais disseminada segundo a qual nós no Ocidente, especialmente nos Estados Unidos, passamos a compreender nossa mente e nosso self em termos de cérebro e corpo” (Rose, 2004, p. 90). A concepção de saúde e doença em termos de mal funcionamento corporal passível de tratamento está ligada a uma “transformação mais profunda da pessoalidade”, pela qual nossa concepção como indivíduos psicológicos é “complementada ou deslocada” (p. 109) por uma tendência a redefinir aspectos cruciais do self em termos corporais. Tal virada na direção de uma “individualidade somática” constitui “uma mudança nos pressupostos sobre os seres humanos que estão mergulhados em, e sustentam, práticas particulares” na genética humana, biologia molecular, medicina genética e biotecnologia (Novas e Rose, 2000, p. 484-486).

Paralelamente à ascensão da individualidade somática, Nikolas Rose e Joelle Abi-Rached identificam o surgimento, nos anos 1960, de um “olhar neuromolecular” resultante da hibridização “de diferentes estilos de pensamento, práticas e conhecimentos no estudo de cérebro, mente e comportamento, e a introdução de uma abordagem reducionista e predominantemente molecular no âmbito do sistema nervoso” (Abi-Rached e Rose, 2010, p. 31). Tal “virada epistemológica”, sugerem, “foi acompanhada por uma mudança no modo de governança, com Estado, indústria e comunidade científica se reunindo em torno do mesmo objeto de interesse (‘o cérebro’), embora com diferentes objetivos, impulsos, expectativas e motivações” (p. 26).

Embora tais narrativas retratem a ascensão do cérebro e dos contextos científicos, políticos e institucionais que a sustentaram desde meados do século XX, elas deixam a questão aberta: por que o cérebro? Já sugerimos uma resposta aparentemente óbvia, qual seja, que o cérebro parece mais diretamente relevante para muitas das questões que, nas tradições filosóficas, morais e políticas ocidentais, têm sido centrais para a definição da identidade pessoal. Essa resposta, contudo, implica que descobertas científicas sobre o cérebro inspiraram visões sobre a pessoalidade e atribuem ao progresso da ciência a escolha desse órgão como o órgão da alma/self. Esse é um ponto de vista disseminado. Para dar apenas um exemplo, um conhecido especialista das humanidades médicas explica que


A compreensão anatômica e fisiológica da estrutura e do funcionamento do cérebro reafirmaram ainda mais seu estabelecimento como “sede da alma” em função de uma maior compreensão de seus poderes cognitivos. Sendo um órgão de reflexão, meditação e memória, o cérebro se torna sinônimo do que define o self por intermédio da existência da consciência — a mente. (Dolan, 2007, p. 2)



Como narrativa histórica essa descrição é insustentável. O cérebro não se transformou na sede da alma porque se tornou mais conhecido, mas porque, em determinado momento, o self foi definido em termos de funções que eram associadas a processos localizados dentro da cabeça. Obviamente, não estamos defendendo um argumento construcionista radical segundo o qual a escolha do cérebro em vez de um tornozelo como o órgão do pensamento é puramente “ideológica”. Afinal, lesões na cabeça há muito são relacionadas a alterações de personalidade, cognição e emoção. O ponto em questão é que, ao naturalizar definições de self e pessoalidade historicamente dependentes, os relatos recebidos transformam a alegação metafísica de que “somos nossos cérebros” em uma afirmação factual.

Uma perspectiva de longo prazo ajuda a desfazer tal ilusão. Ao mesmo tempo, sugere que a preeminência do cérebro tem raízes mais profundas e é fruto de uma história mais longa do que se costuma sugerir.

A cerebralidade está enraizada no contexto ocidental, embora agora quase universalmente disseminada pela circulação de formas de conhecimento e sistemas de valores originalmente europeus. Vamos examinar rapidamente um exemplo importante de tal globalização: a definição de morte de acordo com critérios de base cerebral, que tem sido crescentemente aceita desde o final dos anos 1960 e predomina em toda a prática clínica (De Grazia, 2011). Legislações nacionais e orientações médicas em geral permitem a aplicação de critérios cardiopulmonares, mas tendem a definir a morte com base na perda irreversível do tronco cerebral ou (mais comumente) do funcionamento do cérebro como um todo. Controvérsias atuais dizem respeito à coerência do conceito de morte cerebral, o grau necessário de danos neuronais e (especialmente na profissão médica) os testes exigidos para provar a irreversibilidade (Bernat, 2009; 2013). Uma pesquisa em oitenta países publicada em 2002 registrava a existência de diretrizes práticas de morte cerebral em setenta países, mas com diferenças consideráveis nos procedimentos diagnósticos (Wijdicks, 2002); a variabilidade persiste, e continua a estimular petições por um difícil consenso mundial (Smith, 2012).

Argumentos de tradições religiosas regulam posturas e práticas (Bernat, 2005; Bülow et al., 2008). A definição de morte cerebral é oficialmente aceita em várias igrejas cristãs, bem como no judaísmo e no islamismo, mas alguns grupos em todas as tradições se opõem a ela. No Japão, onde a definição é admitida pela Lei de Transplante de Órgãos de 1997, uma parcela significativa da população a rejeita e não acredita que “a essência dos humanos resida na autoconsciência e racionalidade” (Morioka, 2001, p. 44). Portanto, como explica a antropóloga médica Margaret Lock (2002, p. 8), no Japão “o status cognitivo do paciente tem importância secundária para a maioria das pessoas”, e mesmo se um indivíduo sofre danos cerebrais irreversíveis e perda de consciência, muitas pessoas não o reconhecem como morto.

Nos contextos médico e filosófico ocidentais é travado atualmente um debate sobre pessoas em EV (estado vegetativo, agora também chamado de “síndrome de vigília sem resposta”; Laureys et al., 2010). Essas pessoas perderam de modo irreversível a capacidade de consciência, mas mantêm algumas funções autônomas, como respiração sem auxílio de aparelhos. Aos olhos de parentes e médicos, seu status ontológico não é claro — não parecem claramente vivos, nem inequivocamente mortos (Holland, Kitzinger e Kitzinger, 2014). Embora muitas pessoas também tendam a ver a morte como sendo melhor que permanecer em EV, as posições “podem depender de nossa tendência a ver mentes e corpos como algo distinto (…) Defensores da interrupção do suporte de vida podem encarar pacientes vegetativos como corpos, ao passo que aqueles que defendem a manutenção do suporte de vida podem destacar suas capacidades mentais” (Gray et al., 2011). Em um nível mais filosófico, foi argumentado que a posição padrão de não suspender nutrição e hidratação artificiais deveria ser invertida: na medida em que não há evidências de que pacientes em EV têm um “claro interesse em ser mantidos vivos”, nós “cometemos uma mais grave violação de autonomia” ao mantê-los vivos do que ao não fazê-lo (Constable, 2012, p. 157, 160).

Nós mencionamos esses debates porque destacam duas das características que permeiam a ideia de pessoalidade como cerebralidade: dualismo (pelo menos na medida em que posições sejam estabelecidas de acordo com uma distinção de mente e corpo) e uma ênfase na autonomia. Mas há outros casos, por exemplo o modo como os tribunais consideraram gêmeos xifópagos como indivíduos autônomos competindo por recursos escassos (Barilan, 2002, 2003). As discussões sobre morte cerebral nos contextos nos quais ela é aceita vão na mesma direção: o critério de morte do “cérebro superior” não foi adotado como padrão legal em nenhum lugar, mas o fato de que ele é teoricamente concebido sublinha os tipos de características consideradas essenciais para a pessoalidade.

Importante para compreender o significado cultural do sujeito cerebral é o fato de que identificar o fim da pessoa com a perda de funções superiores do cérebro se tornou imaginável. Isso implica que um estado do cérebro pode definir não apenas o fim da vida de uma pessoa, mas também o princípio (Sass, 1989). Se a neuromaturação pudesse fornecer indicadores biomédicos de pessoalidade, então, como pessoas humanas distintas de organismos meramente vivos, a vida humana se estenderia essencialmente de “vida cerebral” para “morte cerebral” (Jones, 1989, 1998). Como é bem sabido, a redefinição de morte como “morte cerebral” foi determinada por avanços na tecnologia de suporte de vida e desafios relacionados à obtenção de órgãos para transplantes. Essas questões foram colocadas sob os holofotes pelo importante relatório da Faculdade de Medicina de Harvard de 1968 que propôs “definir coma irreversível como um novo critério de morte” (Beecher et al., 1968, p. 337). O que marcava o fim da vida era um dano cerebral irreversível, um estado do corpo no qual o coração do paciente continuava a bater, mas ele sofrera “perda permanente de intelecto” (p. 337).

No relatório de Harvard, intelecto claramente correspondia a um conjunto de características psicológicas, como memória, consciência e autoconsciência, cuja posse define tanto nossa identidade pessoal individual quanto o fato de ser uma pessoa humana em geral. A despeito do nome “morte cerebral”, é a suspensão permanente dessas funções, não o estado do cérebro em si, que indica o fim do ser humano como uma pessoa viva. Na medida em que essas características existem no cérebro ou são um produto do cérebro, todos nós de fato podemos ser vistos como “sendo nossos cérebros”. Mas a questão histórica é que a pessoa nem sempre foi reduzida a essas características psicológicas, e, portanto, na medida em que o fato de ser pessoa não foi desse modo redefinido, não pode ser concebido em termos de cerebralidade. Antropólogos que estudam concepções e práticas relativas aos começos e aos fins da vida argumentam de modo similar quando observam que “produzir pessoas é um projeto inerentemente social” e que “pessoalidade não é uma qualidade inata ou natural, mas um atributo cultural” (Kaufman e Morgan, 2005, pp. 320-321).

Conceber “pessoalidade como cerebralidade” foi possibilitado por sistemas de pensamento do início da modernidade que conceitualizaram self e corpo de tal modo que o corpo, embora importante do ponto de vista experiencial, se tornou ontologicamente secundário. Ser um eu ou ter um self foi correlacionado com memória, consciência e autoconsciência. Esse é o self “moderno”, e é no arcabouço de seu desenvolvimento inicial que o sujeito cerebral se tornou a figura antropológica da modernidade (Vidal, 2009a).

Embora um conceito notoriamente maleável, a “modernidade” em geral é entendida como incluindo a ascensão, durante o século XVII, de um novo conceito de identidade — especificamente a noção de um self “isolado” e autônomo que tem autoconsciência como propriedade constitutiva e é caracterizado por reflexividade, autodistanciamento e uma noção de interioridade, um ponto de vista de primeira pessoa e uma desconexão do corpo e do mundo (Taylor, 1989). Associado a essa noção moderna de self encontramos o “individualismo possessivo”, uma concepção do indivíduo “como essencialmente o proprietário de sua própria pessoa ou suas capacidades, sem dever nada à sociedade por elas” (Macpherson, 1962, p. 3). O filósofo britânico John Locke (1632-1704) forneceu sua fórmula fundadora quando, no Segundo tratado sobre o governo (1690, §27), escreveu que “todo Homem tem a Propriedade de sua própria Pessoa”.

Em um movimento revolucionário, Locke também reconcebeu a “pessoa” como uma continuidade de memória e consciência. A partir disso a pessoalidade poderia a princípio ser ligada a qualquer substância material. Contudo, como memória e consciência eram associadas ao conteúdo da cabeça, o cérebro se tornou o órgão do self ou, mais precisamente, o único órgão de que precisamos para sermos pessoas. Tal localização da pessoalidade independia de conhecimento empírico do cérebro e antecedeu por mais de três séculos o surgimento da “individualidade somática” concebida para complementar nossa noção de nós mesmos como indivíduos psicológicos. Resumindo, como uma visão do ser humano, o sujeito cerebral não deriva nem do avanço neurocientífico nem de uma mutação biopolítica do final do século XX. Ambos são relevantes, mas, no que diz respeito à sua importância para a pessoalidade, são mais bem compreendidos em uma perspectiva histórica de longo prazo. Pois apenas essa perspectiva mostra que, ao contrário do que os neurocientistas costumam afirmar ou insinuar, a convicção de que “somos nossos cérebros” não é corolário de avanços neurocientíficos nem um fato empírico. Em vez disso, é uma posição, filosófica ou metafísica, mesmo que alguns aleguem ser determinada pela ciência, que depende de pontos de vista sobre o que é ser uma pessoa humana.




“De nada além do cérebro vêm alegrias, prazeres e tristezas”

Algumas cronologias que documentam a compreensão da ligação entre cérebro e self remontam ao papiro cirúrgico de Edwin Smith (datado de cerca de 1700 a.C., mas em parte atribuível a 3000-2500 a.C.), que inclui relatos sobre 27 casos de lesões na cabeça.6 É mais comum remontar a Hipócrates, no século V a.C., e, a seguir, ao médico Galeno de Pérgamo. Essas cronologias eliminam os contextos, e a continuidade que dão a mente, alma, cérebro e corpo mascara transformações expressivas nos significados desses termos e nos conceitos e práticas a eles associados.

No sistema aristotélico que em grande medida dominou o pensamento acadêmico ocidental dos séculos XIII ao XVII, a alma era um princípio da vida, que animava a matéria potencialmente viva. Na analogia de Aristóteles (De Anima, 412a–413a), se o olho fosse um animal, então a visão seria sua alma: esta última realizaria o potencial de ver do olho material, tornando-o capaz de executar a sua função intrínseca. A alma, portanto, era responsável pelas funções básicas, faculdades ou poderes dos seres vivos, conhecidas como nutritiva ou vegetativa, perceptiva ou sensível, sensitiva ou desiderativa, motora ou locomotiva, e racional ou intelectual (Michael, 2000). Algumas vezes essas faculdades foram atribuídas a diferentes almas, e a sua posse definia uma hierarquia: seres humanos tinham todas elas, animais não-humanos careciam de uma alma racional e as plantas tinham apenas uma alma vegetativa. Mas todos eram “animais”, ou corpos dotados de alma. Por isso a palavra psicologia, em uso em 1590, originalmente designava a ciência de todos os seres vivos (Vidal, 2011).

Quando a estrutura aristotélica desmoronou no século XVII, a alma deixou de ser responsável por funções orgânicas; especialmente na filosofia de René Descartes (1596-1650), ela se tornou igual à mente. Embora essa fosse uma transformação radical do conceito de alma, a interação de alma e corpo permaneceu entendida por intermédio da teoria dos humores derivada de Galeno (Temkin, 1973). No galenismo, quatro humores corporais (sangue, bile amarela, bile negra e fleuma) eram compostos de misturas dos quatro elementos (ar, fogo, terra, água) e partilhavam suas qualidades básicas (quente e úmido, quente e seco, frio e seco, frio e úmido). Os “temperamentos”, ou proporções e misturas dos humores, determinavam temperamentos individuais, no sentido de caracteres (respectivamente o sanguíneo, o colérico, o melancólico e o fleugmático). Assim, a fisiologia elucidava a personalidade e as aptidões de um dado individuo, bem como as interações alma-corpo em geral.

Segundo Galeno, à medida que o sangue passava por vários órgãos, era transformado em fluidos cada vez mais sutis e finos, ou “espíritos”. Primeiramente se transformava em um “espírito natural”, responsável pela nutrição e o crescimento. Após se combinar com o ar nos pulmões, o sangue passava para o coração, onde uma parcela era transformada no “espírito vital” do qual dependiam funções motoras e mantenedoras da vida. O refino final se dava nos ventrículos cerebrais, com a formação dos “espíritos animais”, assim chamados por sustentar as funções sensíveis e intelectuais da anima, ou alma. As qualidades desses espíritos, como sua temperatura, umidade ou densidade, dependiam daquelas dos humores e, por sua vez, determinavam aquelas da mente. Se o sangue de uma pessoa era frio demais, os espíritos animais também seriam frios, e os atos mentais baseados neles careceriam de “calor”, sendo, por correspondência, fracos e lentos. Assim, não eram o cérebro e os nervos, mas os humores, por intermédio dos espíritos animais, que mantinham juntos corpo e alma.

Há uma miríade de exemplos do início da modernidade dessa teoria psicofisiológica. Em inglês, virtualmente todas as páginas da famosa A anatomia da melancolia de Robert Burton, publicada pela primeira vez em 1621, ilustram a observação de que


Da mesma maneira que o corpo trabalha sobre a mente com seus humores ruins, perturbando os espíritos, enviando vapores grossos para dentro do cérebro e, consequentemente, perturbando a alma e todas as suas faculdades (…), por outro lado a mente trabalha de maneira efetiva sobre o corpo, produzindo com suas paixões e perturbações alterações maravilhosas, como melancolia, desespero, doenças cruéis e algumas vezes a própria morte.7



Os espíritos animais, juntamente com o resto dos humores, determinam o caráter e as capacidades de uma pessoa. O mesmo determinismo humoral é a base de outro sucesso de vendas do final da Renascença, o Examen de ingenios para las ciencias, do médico espanhol Juan Huarte de San Juan (Huarte, 1698).

Publicado pela primeira vez em 1575, depois censurado e expurgado em edições posteriores, o livro tinha, no final do século XVII, sua edição de 1594 reimpressa diversas vezes na Espanha, e fora traduzido para latim, francês, italiano e inglês (e depois para o alemão no século XVIII). Huarte (1698, p. 92) reproduzia Galeno explicando que, para a alma racional executar suas ações adequadamente, o cérebro precisa de uma “boa configuração” e “unidade das partes”, sua substância deve ser “composta de partes muito boas e delicadas” e seu calor não deveria exceder seu frescor nem sua umidade superar sua secura. Embora fosse dada atenção à morfologia do órgão, variações individuais eram determinadas por seu grau de calor, umidade e secura, pelas correspondências entre umidade e memória, secura e compreensão, calor e imaginação. Por exemplo: “Homens velhos têm uma boa compreensão porque são muito secos, e não têm memória porque não têm umidade” (p. 146). Em parte por causa de seus efeitos na substância do cérebro, os humores corporais e suas qualidades eram os responsáveis finais pelo “engenho” de um indivíduo e suas características psicológicas. O título do tratado de Galeno, Quod Animi Mores Corporis Temperatura Sequantur (Que as faculdades da alma seguem os temperamentos do corpo) expressa claramente a doutrina.

A correspondente teoria de funcionamento mental oferece outra ilustração da predominância dos fluidos. Acreditava-se que os espíritos animais residiam e se deslocavam pelos ventrículos do cérebro (cavidades cheias de fluido cerebroespinal) e, portanto, eram considerados a sede das faculdades mentais. Da frente para a parte de trás da cabeça, essas faculdades são o “senso comum” onde informações sensoriais eram reunidas, a imaginação e a fantasia, o julgamento e o intelecto, e a memória (Clarke e Dewhurst, 1996; Harvey, 1975; Kemp, 1990). O cérebro era basicamente uma fábrica e um depósito dos espíritos animais. Galeno o considerava o hegemonikon precisamente por causa do papel dos ventrículos em produzi-los (Rocca, 2003). Mas, novamente, a causa final do caráter e da personalidade de uma pessoa seria encontrada na qualidade dos espíritos animais e dos humores.

Que aquilo que chamamos de “faculdades mentais” de algum modo depende do que existe dentro do crânio provavelmente foi intuído desde que o primeiro membro do gênero Homo machucou a cabeça. Isso, contudo, não corresponde a “conhecimento sobre o cérebro” nem torna a teoria humoral um predecessor direito ou (como em Arikha, 2007) um equivalente aproximado das teorias modernas das enzimas ou dos neurotransmissores. Não é difícil encontrar continuidades aparentes. Hipócrates com frequência é considerado o pai da ideia de que o cérebro é o órgão da mente. Mas, como Stanley Finger (2000, cap. 3) observa em sua história dos “pioneiros” da neurociência, isso tende a ser feito retirando do contexto algumas linhas dos tratados hipocráticos. É verdade que, em Sobre a doença sagrada, escrito por volta de 400 a.C., encontramos a frase frequentemente citada “Os homens deveriam saber que de nada além do cérebro vêm alegrias prazeres, riso e diversão, e sofrimento, angústia, desânimo e lamentos”, e a alegação de que “ pelo mesmo órgão nos tornamos loucos e delirantes”. Ainda assim, Hipócrates prossegue dizendo que sofremos essas coisas quando o cérebro está “mais quente, mais frio, mais úmido ou mais seco do que o natural”. E explica ademais que os transtornos cerebrais são fruto de fleuma e bile (e, portanto, refletem os temperamentos clássicos), de modo que “aqueles loucos por causa da fleuma são quietos”, e “aqueles por causa da bile são vociferantes”.8

Resumindo, embora seja verdade que comportamento e funções psicológicas há muito estejam associadas a processos que se dão dentro da cabeça, as tradições filosóficas e psicomédicas que permaneceram dominantes nas culturas ocidentais eruditas até por volta do final do século XVII definiam o ser humano como um composto de corpo e alma e feito de humores circulando dentro do corpo, em vez de estruturas cerebrais específicas responsáveis pelas características mentais e da personalidade do indivíduo.




A alma de um huroniano e o cérebro de Montesquieu

Como mencionado, o desmoronamento da estrutura aristotélica no século XVII levou à redução da alma a mente e sua consequente localização no cérebro. A chamada sede da alma não era um lugar físico onde a alma existia materialmente, mas o órgão no qual ela interagia com o corpo. Descartes, em diversas cartas, bem como em seu Tratado do homem (escrito antes de 1637) e em As paixões da alma (1649), especulou que a alma exercia suas funções “imediatamente” na ou por intermédio da glândula pineal. Seu modelo era hidrostático. Quando a alma deseja algo, ela faz a glândula pineal se mover de tal modo que desloca os espíritos animais para produzir o efeito desejado. A memória, por exemplo, era explicada pelo fluxo dos espíritos animais pelos poros na substância do cérebro. O fluxo alarga os poros, e os poros alargados então funcionam como traços de memória que são ativados quando a glândula pineal empurra os espíritos animais através deles.
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